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ANO VIII – Nº DOM3345 – PARNAMIRIM, RN, 27 DE MAIO DE 2021 – R$ 0,50

 
 

 

PORTARIA Nº. 1403, de 25 de maio de 2021.

O Prefeito do Município de Parnamirim/RN, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e XIV, do
artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim,

Resolve:

Art. 1º. Exonerar SAYNARA BENEDITO DE SOUZA E SILVA, de
exercer o cargo em comissão de Coordenadora, desempenhando suas
atribuições na Unidade Administrativa, vinculada à Secretaria
Municipal de Assistência Social – SEMAS.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

 

PORTARIA Nº. 1404, de 25 de maio de 2021.

O Prefeito do Município de Parnamirim/RN, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e XIV, do
artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim e em
conformidade às disposições das Leis Complementares Nºs. 022, de 27
de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 2009; 0144, de 31 de
dezembro de 2018; 0164, de 19 de dezembro de 2019; 178, de 21 de
dezembro de 2020 e alterações posteriores,

Resolve:

Art. 1º. Nomear MARIA GLENIA DA COSTA BEZERRA, para
exercer o cargo em comissão de Coordenadora, desempenhando suas
atribuições junto ao Projeto Criança Feliz, vinculado à Secretaria
Municipal de Assistência Social – SEMAS.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

 

PORTARIA Nº. 1405, de 25 de maio de 2021.

O Prefeito do Município de Parnamirim/RN, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e XIV, do
artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim e em
conformidade às disposições das Leis Complementares Nºs. 022, de 27
de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 2009; 0144, de 31 de
dezembro de 2018; 0164, de 19 de dezembro de 2019; 178, de 21 de
dezembro de 2020 e alterações posteriores,

Resolve:

Art. 1º. Nomear SAYNARA BENEDITO DE SOUZA E SILVA, para
exercer o cargo em comissão de Assessora Técnica Nível III, lotada na
Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

 

PORTARIA Nº. 1407, de 26 de maio de 2021.

O Prefeito do Município de Parnamirim/RN, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e XIV, do
artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim e em
conformidade às disposições das Leis Complementares Nºs. 022, de 27
de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 2009; 0144, de 31 de
dezembro de 2018; 0164, de 19 de dezembro de 2019; 178, de 21 de
dezembro de 2020 e alterações posteriores,

Resolve:

Art. 1º. Nomear KÁTIA SILVA, para exercer o cargo em comissão de
Vice-Diretora de Escola, Porte IV, desempenhando suas atribuições na
Escola Municipal Deputado Erivan França, vinculada à Secretaria
Municipal de Educação e Cultura – SEMEC.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.



27/05/2021 Página 2 de 45Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN  
DOM3345

27/05/2021 Página 2 de 45Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN  
DOM3345

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

 

PORTARIA Nº.1408, de 26 de maio de 2021.

O Prefeito Municipal de Parnamirim/RN, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas no inciso XII, do artigo 73, da Lei
Orgânica do Município de Parnamirim/RN, e nos termos do Art. 1º da
Lei nº 1.471/2009, alterada pela Nº 1.752, de 30 de novembro de 2015
e Lei Complementar nº 168/2019, de 24 de dezembro de 2019, bem
como demais dispositivos legais aplicáveis ao presente caso;

Resolve:

Art. 1º. Conceder ao servidor Mário Ruy Maia de Freitas, a
Gratificação de Saúde da Família - GSF, lotado na Unidade Básica de
Passagem de Areia II, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde –
SESAD.

Art. 2º. Esta Portaria retroage seus efeitos a vinte e seis de março de
dois mil e vinte e um.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito
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PORTARIA Nº 037/SEMOP, DE 22 DEMARÇO DE 2021

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E
SANEAMENTO do município de Parnamirim/RN, no uso das
atribuições legais que lhe são conferidas e, de acordo com o Art. 67 da
Lei Federal nº 8.666/93, e; 
 
Considerando a formalização do CONTRATO Nº 840-0703/2021,
celebrado entre a Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento
e a empresa TELEMAR NORTE LESTE S/A, CNPJ/MF n°
33.000.118/0001-79, OI S/A CNPJ/MF n° 76.535.764/001-43, OI
MOVEL S/A CNPJMF n°05.423.963/0001-11, E BRASIL
TELECOM MULTIMIDIA LTDA CNJ/MF n° 02.041.460/0001-93.
cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviço de
telefonia, para a Secretaria Municipal de Obras  Publicas e Saneamento.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar JOSINA FERNANDES, Matrícula Nº 0330, para,
sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de FISCAL do
contrato acima citado;

Art. 2º - Ao FISCAL do contrato cabem as seguintes competências:

Acompanhar a execução objeto do contrato, tendo em vista garantir que
estejam de acordo com as normas nele estabelecidas;

Fiscalizar se a contratada mantém durante a vigência do
contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública apresentando, sempre que exigido, os
comprovantes de regularidade fiscal;
 Acompanhar o pagamento dos produtos efetivamente
fornecidos;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratada, durante o prazo de vigência do
contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos necessários
à elaboração dos documentos imprescindíveis ao cumprimento
das obrigações assumidas pela contratada;
 Autorizar o acesso dos empregados da contratada às
instalações da contratante, quando se fizer necessário,
realização de entrega de materiais e/ou prestação de serviços;
 Notificar a contratada, quando da ocorrência e/ou
anormalidades relacionadas com a execução do contrato, que
resultem na inexecução parcial ou total do objeto do contrato,
para que sejam adotadas as providências cabíveis;
Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o contrato;
 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados;

 Art. 3º - A função de fiscal de contrato administrativo não será
remunerada, ficando a função de gestor de contrato administrativo
orientada pela Lei Municipal nº 164 de 19 de dezembro de 2019;

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN, com efeitos retroativos
ao dia 21 de Janeiro de 2021.

JOÃO ALBÉRICO FERNANDES DA ROCHA JÚNIOR 
Secretário Municipal de Obras Públicas   e Saneamento

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO*  
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A V I S O

O Município de Parnamirim-RN, torna público, através da Comissão
Permanente de Licitação – SEMOP, que  o registro cadastral encontra-
se permanentemente aberto aos interessados e que, conforme dispõe o
art. 34, § 1º da Lei Federal 8.666/93, está promovendo o chamamento
para a atualização dos registros cadastrais existentes e para o ingresso
de novos interessados. A lista da documentação necessária para o
cadastro poderá ser solicitada através dos e-
mails:  cplobrasparnamirim@gmail.com e
 cplobras@parnamirim.rn.gov.br, . Informações através do fone (84)
98847-2229

Parnamirim/RN, 26 de maio de 2021

Silvia Talitha Fernandes Araújo
Presidente da CPL/SEMOP

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA Nº 546/2021 –
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E
SANEAMENTO E A EMPRESA STILOS CAFÉS ESPECIAIS
LTDA – CNPJ: 36.322.373/0001-26 – OBJETO: Aquisição de gêneros
alimentícios, com a finalidade de atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Obras Públicas e Saneamento – SEMOP. VALOR: R$
936,00 (Novecentos e trinta e seis reais) – MODALIDADE DE
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 32/2020 – ARP N.º
51/2020 - DOTAÇÃO FINANCEIRA: UNIDADE: 02.111 – Secretaria
Municipal de Obras Públicas e Saneamento; FUNÇÃO: 04 –
Administração; SUBFUNÇÃO: 122 – Administração Geral;
PROGRAMA: 0002 Rotina, Integração e Modernização; AÇÃO: 2914
– Manutenção e Funcionamento da Unidade; ELEMENTO DE
DESPESA: 33.90.30 – Material de Consumo; FONTE DE
RECURSOS: 10010000 – Recursos Ordinários –
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal n.º 5.864/2017 e
suas alterações e Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002.

Parnamirim/RN, 24 de maio de 2021.

JOÃO ALBÉRICO FERNANDES DA ROCHA JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E

SANEAMENTO

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA Nº 547/2021 –
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E
SANEAMENTO E A EMPRESA FD COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA – CNPJ: 70.026.240/0001-40 OBJETO:
Aquisição de gêneros alimentícios, com a finalidade de atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento
– SEMOP. VALOR: R$ 1.468,80 (Mil quatrocentos e sessenta e oito
reais e oitenta centavos) – MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 32/2020 – ARP N.º 51/2020 -
DOTAÇÃO FINANCEIRA: UNIDADE: 02.111 – Secretaria Municipal
de Obras Públicas e Saneamento; FUNÇÃO: 04 – Administração;
SUBFUNÇÃO: 122 – Administração Geral; PROGRAMA: 0002
Rotina, Integração e Modernização; AÇÃO: 2914 – Manutenção e
Funcionamento da Unidade; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 –
Material de Consumo; FONTE DE RECURSOS: 10010000 – Recursos
Ordinários – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal n.º
5.864/2017 e suas alterações e Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002.

Parnamirim/RN, 24 de maio de 2021.

JOÃO ALBÉRICO FERNANDES DA ROCHA JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E

SANEAMENTO

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA Nº 550/2021 –
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E
SANEAMENTO E A EMPRESA MARCELO TAVARES
FONSECA EIRELI-ME – CNPJ:16.693.177/0001-50 OBJETO:
Aquisição de gêneros alimentícios, com a finalidade de atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento
– SEMOP. VALOR: R$ 46,65 (Quarenta e seis reais e sessenta e cinco
centavos) – MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO
ELETRÔNICO-SRP N° 32/2020 – ARP N.º 49/2020 - DOTAÇÃO
FINANCEIRA: UNIDADE: 02.111 – Secretaria Municipal de Obras
Públicas e Saneamento; FUNÇÃO: 04 – Administração;
SUBFUNÇÃO: 122 – Administração Geral; PROGRAMA: 0002
Rotina, Integração e Modernização; AÇÃO: 2914 – Manutenção e
Funcionamento da Unidade; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 –
Material de Consumo; FONTE DE RECURSOS: 10010000 – Recursos
Ordinários – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal n.º
5.864/2017 e suas alterações e Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002.

Parnamirim/RN, 24 de maio de 2021.

JOÃO ALBÉRICO FERNANDES DA ROCHA JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E

SANEAMENTO

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA Nº 551/2021 –
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E
SANEAMENTO E A EMPRESA AMARANTE COM. E REP.
LTDA – CNPJ:04.731.614/0001-02 OBJETO: Aquisição de gêneros
alimentícios, com a finalidade de atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Obras Públicas e Saneamento – SEMOP. VALOR: R$
434,82 (Quatrocentos e trinta e quatro reais e oitenta e dois centavos) –
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N°
32/2020 – ARP N.º 48/2020 - DOTAÇÃO FINANCEIRA: UNIDADE:
02.111 – Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento;
FUNÇÃO: 04 – Administração; SUBFUNÇÃO: 122 – Administração
Geral; PROGRAMA: 0002 Rotina, Integração e Modernização;
AÇÃO: 2914 – Manutenção e Funcionamento da Unidade;
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – Material de Consumo;

mailto:cplobrasparnamirim@gmail.com
mailto:cplobras@parnamirim.rn.gov.br
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FONTE DE RECURSOS: 10010000 – Recursos Ordinários –
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal n.º 5.864/2017 e
suas alterações e Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002.

Parnamirim/RN, 24 de maio de 2021.

JOÃO ALBÉRICO FERNANDES DA ROCHA JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E

SANEAMENTO

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
012/2020. CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
através da Secretaria Municipal Obras Públicas e Saneamento e a
empresa BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA – CNPJ: 9.235.535/0001-
45 - OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo Prorrogar os
Prazos de Execução e de vigência por mais 90 (noventa) dias, a contar
de 18/02/2021 a 19/05/2021 e 19/05/2021 a 17/08/2021,
respectivamente, referente à Contratação de empresa de engenharia
e/ou arquitetura para execução de Pavimentação pelo método Inter
travado e realização da drenagem no trecho da Rua Afonso Teixeira no
bairro de Nova Esperança e praça no cruzamento da Rua Paulo Afonso
com a Av. Getúlio Vargas no bairro de Monte Castelo –
Parnamirim/RN. MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
CONCORRÊNCIA N° 001/2020 – DOTAÇÃO FINANCEIRA:
UNIDADE: 02.111 – Secretaria Municipal de Obras Públicas e
Saneamento; FUNÇÃO: 15 – Urbanismo; SUBFUNÇÃO: 451 – Infra-
Estrutura Urbana; PROGRAMA: 017 Obras Públicas; AÇÃO: 1100 –
Pavimentação de Ruas; NATUREZA DA DESPESA: 44.90.51 – Obras
e Instalações; FONTE DE RECURSOS: 10010000 – Recursos
Ordinários –  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, VI, §2, da Lei
Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parnamirim/RN, 26 de maio de 2021.

JOÃO ALBERICO FERNANDES DA ROCHA JÚNIOR
Secretário Municipal de Obras Públicas e Saneamento

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
002/2021. CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
através da Secretaria Municipal Obras Públicas e Saneamento e a
empresa IM ENGENHARIA LTDA – CNPJ: 07.188.930/0001-60 -
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo, Prorrogar os
Prazos de Vigência e Execução por mais 120 (noventa) dias, a contar de
18/06/2021 a 18/10/2021 e 22/04/2021 a 22/08/2021, respectivamente,
referente Contratação de empresas para construção de 3 (três)
caminhódromos nos Bairros de Cajupiranga (Loteamento
Caminho do Atlântico), Liberdade e Boa Esperança e
pavimentação da Rua 1º de Maio, no Município de
Parnamirim/RN, sendo cada caminhódromo executado em lotes
distintos. LOTE 1: Caminhódromo de Boa Esperança e Pavimentação
da Rua 1º de Maio ; MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
CONCORRÊNCIA N° 004/2020 – DOTAÇÃO FINANCEIRA:
UNIDADE: 02.111 – Secretaria Municipal de Obras Públicas e
Saneamento; FUNÇÃO: 15 – Urbanismo; SUBFUNÇÃO: 451 – Infra-
Estrutura Urbana; PROGRAMA: 017 Obras Públicas; AÇÃO: 1114 –
Construção de Praças e Caminhódromos; NATUREZA DA DESPESA:
44.90.51 – Obras e Instalações; FONTE DE RECURSOS: 10010000 –
Recursos Ordinários –  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, I, §1,
da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parnamirim/RN, 26 de maio de 2021.

JOÃO ALBERICO FERNANDES DA ROCHA JÚNIOR
Secretário Municipal de Obras Públicas e Saneamento

 
 

 

 

PORTARIA Nº. 317, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença acompanhamento familiar para a servidora
JANDIRLEIDE DE SOUZA, Matrícula nº 53791, ocupante do cargo
de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura –
SEMEC. Pelo período de 60(sessenta) dias, conforme Conclusão
Médica nº075, de 29.04.2021, retroagindo ao período de 19.04.2021 a
17.02.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 318, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora MARIA DA
PIEDADE DO NASCIMENTO GOMES, Matrícula nº 13546,
ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura – SEMEC. Pelo período de 120(cento e vinte) dias,
conforme Conclusão Médica nº076, de 29.04.2021, retroagindo ao
período de 03.04.2021 a 31.07.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 319, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
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11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença acompanhamento familiar para a servidora
KARDIENE CRISTINA DA SILVA, Matrícula nº 11621, ocupante do
cargo de Técnica em Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde – SESAD. Pelo período de 60(sessenta) dias, conforme
Conclusão Médica nº077, de 29.04.2021, retroagindo ao período de
26.04.2021 a 24.06.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 320, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora ANA
CRISTINA BEZERRIL PADILHA, Matrícula nº 44407, ocupante do
cargo de Médica, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SESAD.
Pelo período de 120(cento e vinte) dias, conforme Conclusão Médica
nº078, de 29.04.2021, retroagindo ao período de 14.04.2021 a
11.08.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 321, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença acompanhamento familiar para a servidora
JOANE KELAINY LIMA, Matrícula nº 30775, ocupante do cargo de
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura –
SEMEC. Pelo período de 60(sessenta) dias, conforme Conclusão
Médica nº079, de 29.04.2021, retroagindo ao período de 27.04.2021 a
25.06.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 322, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora FERNANDA
RIBEIRO DE MELO, Matrícula nº 13463, ocupante do cargo de
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura –
SEMEC. Pelo período de 120(cento e vinte) dias, conforme Conclusão
Médica nº080, de 29.04.2021, retroagindo ao período de 13.04.2021 a
10.08.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 323, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora JOSEFA
ILANY TEODORO, Matrícula nº 12089, ocupante do cargo de
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura –
SEMEC. Pelo período de 120(cento e vinte) dias, conforme Conclusão
Médica nº082, de 03.05.2021, retroagindo ao período de 25.04.2021 a
22.08.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 324, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora CLAUDIA
PEREIRA DA SILVA, Matrícula nº 5890, ocupante do cargo de
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura –
SEMEC. Pelo período de 120(cento e vinte) dias, conforme Conclusão
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Médica nº085, de 03.05.2021, retroagindo ao período de 25.04.2021 a
22.08.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humano

 

PORTARIA Nº. 325, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora EDNEIDE
PAULA P. DANTAS, Matrícula nº 51950, ocupante do cargo de
Bioquimico, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SESAD. Pelo
período de 120(cento e vinte) dias, conforme Conclusão Médica nº086,
de 03.05.2021, retroagindo ao período de 22.04.2021 a 19.08.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 326, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora EDILZIA
SOUZA GUEDES MEIRA, Matrícula nº 41084, ocupante do cargo de
Técnico em Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde –
SESAD. Pelo período de 120(cento e vinte) dias, conforme Conclusão
Médica nº088, de 03.05.2021, retroagindo ao período de 08.04.2021 a
05’1a.08.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 327, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de

11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora NATALIA
CARLOS MAIA AMORIM, Matrícula nº 12803, ocupante do cargo
de Nutricionista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SESAD.
Pelo período de 120(cento e vinte) dias, conforme Conclusão Médica
nº064, de 15.04.2021, retroagindo ao período de 06.04.2021 a
03.08.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 328, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença acompanhamento familiar para a servidora
MANOELA CAVALCANTI FROTA, Matrícula nº 41750, ocupante
do cargo de Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde –
SESAD. Pelo período de 60(sessenta) dias, conforme Conclusão
Médica nº066, de 22.04.2021, retroagindo ao período de 14.04.2021 a
12.06.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 329, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença acompanhamento familiar para a servidora
DEISE SILVA DO NASCIMENTO, Matrícula nº 15011, ocupante do
cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde – SESAD. Pelo período de 60(sessenta) dias, conforme
Conclusão Médica nº067, de 22.04.2021, retroagindo ao período de
15.04.2021 a 13.06.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.
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MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº. 330, de 21 de maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº6.197, de
11 de Março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Licença maternidade para a servidora MARCELA
RANGEL MARIZ, Matrícula nº 38776, ocupante do cargo de Médica
Anestesiologista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SESAD.
Pelo período de 120(cento e vinte) dias, conforme Conclusão Médica
nº071, de 22.04.2021, retroagindo ao período de 13.04.2021 a
10.08.2021.

Art. 2º- A referida Licença encontra amparo legal no artigo 117 da Lei
nº140/69 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

Publique-se . Cumpra-se.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº.331 , de 24 de Maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº 6.197,
de 11 de Março de 2020, e em conformidade com o parecer jurídico da
Procuradoria Geral do Município constante no Processo n°
20202827522,

RESOLVE:

Conceder Licença-prêmio a servidora FRANCISCA PEREIRA DE
ARAUJO SOUZA, matrícula nº 14938, ocupante do cargo de Agente
Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com
efeitos a partir de 01/06/2021 à 29/08/2021, referente ao quinquenio
03/09/2012 a 03/09/2017, com amparo nos artigos 124 e 125 da Lei nº
140/69, do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº.332 , de 24 de Maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº 6.197,
de 11 de Março de 2020, e em conformidade com o parecer jurídico da
Procuradoria Geral do Município constante no Processo n°
20202828348,

RESOLVE:

  Conceder Licença-prêmio a servidora ROSANGELA PATRICIA
SANTIAGO DA SILVA, matrícula nº 14547, ocupante do cargo de
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde, com efeitos a partir de 01/06/2021 à 30/06/2021, referente ao
quinquenio 02/07/2011 a 02/07/2016, com amparo nos artigos 124 e

125 da Lei nº 140/69, do Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Parnamirim.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº.333 , de 24 de Maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº 6.197,
de 11 de Março de 2020, e em conformidade com o parecer jurídico da
Procuradoria Geral do Município constante no Processo n°
20202828348,

RESOLVE:

Conceder Licença-prêmio a servidora MARIA DAS VITORIAS DE
SOUSA, matrícula nº 1352, ocupante do cargo de Escriturária, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, com efeitos a partir de 02/06/2021 à
30/08/2021, referente ao quinquenio 01/05/1995 a 01/05/2000, com
amparo nos artigos 124 e 125 da Lei nº 140/69, do Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Parnamirim.                                   
                                

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº.334 , de 24 de Maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº 6.197,
de 11 de Março de 2020, e em conformidade com o Parecer Jurídico
exarado pela Assessoria Jurídica/SEARH, constante no Processo n°
2021223085,

RESOLVE:

Conceder Licença-prêmio ao servidor VALDEMIR FERREIRA DA
SILVA, matrícula nº 994, ocupante do cargo de Auxiliar de Secretaria,
lotado na Secretaria Municipal de Esporte e Laser, com efeitos a partir
de 02/06/2021 à 28/11/2021, referente aos quinquenios 01/05/2009 à
01/05/2014 e 01/05/2014 à 01/05/2019, com amparo nos artigos 124 e
125 da Lei nº 140/69, do Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Parnamirim.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº.335 , de 24 de Maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº 6.197,
de 11 de Março de 2020, e em conformidade com o Parecer Jurídico
exarado pela Assessoria Jurídica/SEARH, constante no Processo n°
20202629185,

RESOLVE:

Conceder Licença-prêmio ao servidor JUSSIE TAVARES DA
COSTA, matrícula nº 8476, ocupante do cargo de Agente de Trânsito,
lotado na Secretaria Municipal de Segurança, Defesa Social e
Mobilidade Urbana, com efeitos a partir de 01/06/2021 à 29/08/2021,
referente ao quinquenio 14/01/2008 à 14/01/2013, com amparo nos
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PROTOCOLO Nº

PROCESSO Nº
INTERESSADO(A) CPF CARGO

202115912648
CELIA SEBASTIANA FERREIRA

DA COSTA BEZERRA
806.938.XXX-XX PROFESSOR

202115912741
CLÁUDIA REJANE DUTRA

BEIRIZ
966.930.XXX-XX PROFESSOR

202115912647 CLEDIA GERDA DE MEDEIROS 011.425.XXX-XX PROFESSOR

202115912742
CLEONICE CAVALCANTE DE

LIMA SOUZA
230.215.XXX-XX PROFESSOR

202115912646
EDUARDO AUGUSTO MARTINS

DE MELO
082.510.XXX-XX PROFESSOR

202115912645 ELIONE SILVA NASCIMENTO 703.363.XXX-XX PROFESSOR

artigos 124 e 125 da Lei nº 140/69, do Estatuto dos Servidores Públicos
do Município de Parnamirim.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº.336 , de 24 de Maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº 6.197,
de 11 de Março de 2020, e em conformidade com o parecer jurídico da
Procuradoria Geral do Município constante no Processo n°
2021283356,

RESOLVE:

Conceder Licença-prêmio a servidora FRANCISCA DE ASSIS
BORGES RODRIGUES, matrícula nº 4475, ocupante do cargo de
Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com
efeitos a partir de 01/06/2021 à 29/08/2021, referente ao quinquenio
26/06/2015 a 26/06/2020, com amparo nos artigos 124 e 125 da Lei nº
140/69, do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Parnamirim.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

PORTARIA Nº.338 , de 24 de Maio de 2021.

A ASSESSORA ESPECIAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Decreto nº 6.197,
de 11 de Março de 2020, e em conformidade com o parecer jurídico da
Procuradoria Geral do Município constante no Processo n° 202128483,

RESOLVE:

Conceder Licença-prêmio a servidora VALQUIRIA VENANCIO DE
MOURA, matrícula nº 14981, ocupante do cargo de Agente
Comunitário de Saúde N1, lotada na Secretaria Municipal de Saúde,
com efeitos a partir de 01/06/2021 à 29/08/2021, referente ao
quinquenio 03/09/2012 à 03/09/2017, com amparo nos artigos 124 e
125 da Lei nº 140/69, do Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Parnamirim.

MARA TATYANE GERMANO CÂMARA FONSECA
Assessora Especial de Recursos Humanos

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE ACÚMULO DE CARGO
PÚBLICO - COPAC

EDITAL Nº 0112/2021 em 25 de maio de 2021. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE ACÚMULO DE CARGO
PÚBLICO - COPAC, constituída pela Portarias nº 0957, de 19 de
fevereiro de 2021, do Município de Parnamirim/RN, Secretaria
Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEARH,
NOTIFICA e CONVOCA o(a) servidor(a) abaixo relacionado(a) para
comparecer no dia 08/06/2021 (terça-feira), no horário das 10h00 às
13h00, atendimento por ordem de chegada, a Secretaria de
Administração e Recursos Humanos – SEARH, situado no Edifício
Cartier – 3º andar – sala 311, Rua Altino Vicente de Paiva, nº 210 -
Monte Castelo – Parnamirim/RN, telefone para contato: (84) 3645-
7163, para tratar do processo de acúmulo de cargos públicos (Processo
Administrativo de Acumulação de Cargos – Representação
TCE/RN - 2020):
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PROTOCOLO Nº

PROCESSO Nº
INTERESSADO(A) CPF CARGO

202115912740
ALEXANDRE MAGNO CABRAL

PADILHA
200.184.XXX-XX PROFESSOR

202115912653
AMILKA DAYANE DIAS MELO

LIMA
067.784.XXX-XX PROFESSOR

202115912652
AMILTON LOPES DE

VASCONCELOS
008.348.XXX-XX PROFESSOR

202115912651 ANDREIA PEREIRA ROCHA 023.936.XXX-XX PROFESSOR

202115912650 ANNE KARENYNE DE MORAIS 008.358.XXX-XX PROFESSOR

202115912649
CAIO FERNANDO ALVES DE

ASSIS SILVA ROBERTO
068.955.XXX-XX PROFESSOR

Na oportunidade, diante dos fatos identificados por esta Comissão, será
necessário:

1. Atualizar a DECLARAÇÃO DE NÃO
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS;

2. Fornecer DECLARAÇÕES FUNCIONAIS DE
VÍNCULOS ATUALIZADAS (constando lotação, cargo
e carga horária, sendo as declarações originais, em papel
timbrado, carimbadas e assinadas pelo gestor imediato), e
quando couber ESCALAS DE TRABALHO
ATUALIZADAS, AMBAS DO MESMO MÊS DE
REFERÊNCIA (originais, em papel timbrado,
carimbadas e assinadas pelo gestor imediato), conforme
apurado nos autos do processo acima especificado;

3. PRESTAR ESCLARECIMENTOS, sob pena de
suspensão dos vencimentos.

Parnamirim/RN, 25 de maio de 2021.

Anderson Augusto da Silva Primo
Mat. Nº 13467

Presidente da COPAC

 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE ACÚMULO DE CARGO
PÚBLICO - COPAC

EDITAL Nº 0111/2021 em 25 de maio de 2021. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE ACÚMULO DE CARGO
PÚBLICO - COPAC, constituída pela Portarias nº 0957, de 19 de
fevereiro de 2021, do Município de Parnamirim/RN, Secretaria
Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEARH,
NOTIFICA e CONVOCA o(a) servidor(a) abaixo relacionado(a) para
comparecer no dia 07/06/2021 (segunda-feira), no horário das 10h00
às 13h00, atendimento por ordem de chegada, a Secretaria de
Administração e Recursos Humanos – SEARH, situado no Edifício
Cartier – 3º andar – sala 311, Rua Altino Vicente de Paiva, nº 210 -
Monte Castelo – Parnamirim/RN, telefone para contato: (84) 3645-
7163, para tratar do processo de acúmulo de cargos públicos (Processo
Administrativo de Acumulação de Cargos – Representação
TCE/RN - 2020):

Na oportunidade, diante dos fatos identificados por esta Comissão, será
necessário:

1. Atualizar a DECLARAÇÃO DE NÃO
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS;

2. Fornecer DECLARAÇÕES FUNCIONAIS DE
VÍNCULOS ATUALIZADAS (constando lotação, cargo
e carga horária, sendo as declarações originais, em papel
timbrado, carimbadas e assinadas pelo gestor imediato), e
quando couber ESCALAS DE TRABALHO
ATUALIZADAS, AMBAS DO MESMO MÊS DE
REFERÊNCIA (originais, em papel timbrado,
carimbadas e assinadas pelo gestor imediato), conforme
apurado nos autos do processo acima especificado;

3. PRESTAR ESCLARECIMENTOS, sob pena de
suspensão dos vencimentos.

Parnamirim/RN, 25 de maio de 2021.

Anderson Augusto da Silva Primo
Mat. Nº 13467

Presidente da COPAC
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LOTE 04

ITEM DESCRIÇÃO QNT. MARCA
VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

10 Lixeira em polietileno
50L com tampa e pedal.

93
LAR
PLÁSTICO

70,61 6.566,73

ORDEM DE
SERVIÇO Nº

EMPRESA
CONTRATADA

OBJETO

 

427/2021
INSTITUTO NEGÓCIOS
PÚBLICOS DO BRASIL

LTDA

CNPJ n°:
10.498.974/0002-81

Pagamento de Sete
inscrições para o

“Congresso Brasileiro de
Agentes de Contratação”

em favor de alguns
servidores da Secretaria

Municipal de Educação e
Cultura – SEMEC.

 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM-RN
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2021

PARTES: O MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM-RN através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS
RECURSOS HUMANOS, denominado ADJUDICANTE, e a empresa
JOAQUIM F. NETO EIRELI, denominado ADJUDICATÁRIO,

Fundamentação legal: Ata de Registro de Preços nº 06/2021,
conforme Pregão Eletrônico nº 07/2021-SEARH e processo
administrativo nº 202015318808, Leis Federais nº 8.666/1993 e
10.520/2002, em suas atuais redações.

Objeto: Na “cláusula segunda” da ARP (dos preços, especificações e
quantitativos), fica retificado o VALOR UNITÁRIO do item 10 do lote
04, tendo em vista erro material constatado (erro de digitação), pois o
valor constante na ARP nº 06/2021 não coincide com o valor constante
da proposta comercial da empresa no referido certame.

Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente
pactuadas na ARP nº 06/2021, permanecendo válidas e inalteradas as
não expressamente modificadas por este Instrumento.

O presente Termo Aditivo só terá validade após sua publicação
resumida, consoante parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal nº
8.666/1993.

Parnamirim-RN, 26 de maio de 2021.

HOMERO GREC CRUZ SÁ
ADJUDICANTE

 
JOAQUIM FERNANDES NETO

ADJUDICATÁRIO

 

 

 

PORTARIA N° 053/2021 – SEMEC, de 26 de maio de 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, no
uso de suas atribuições legais, e de acordo com o Art. 67 da Lei Federal

n° 8.666/93, RESOLVE:

Art.1º Designar o servidor JOÃO LUIZ LIMEIRA LAPOLLI,
Matrícula n° 13.406, para sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de GESTOR da Ordem de serviço abaixo listado, celebrado
pela Prefeitura Municipal de Parnamirim, através da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura – SEMEC:

Art. 2° O Gestor do Contrato possui competência para:

a) Tratar com o contratado, exigindo que este cumpra com o
que foi pactuado;
b) Sugerir eventuais modificações contratuais;
c) Comunicar a falta de materiais e recusar o serviço, se for o
caso, subsidiado pelas anotações do fiscal do contrato
respectivo;
d) Manter o (a) Secretário (a) da respectiva pasta, informado
(a) de todas as ocorrências relativas ao Contrato, com o auxílio
do Fiscal do Contrato, para adoção do procedimento
administrativo próprio, quando ocorrer a inexecução parcial ou
total do contrato nos termos dos arts. 77 e 78, e atendidos os
requisitos do art. 87 e seguintes, todos da Lei de Licitações.
Art. 3° Em respeito ao princípio da segregação de funções, o
servidor ora designado não se enquadra nas seguintes situações
de impedimento:
a) Ser responsável pela execução do próprio contrato;
b) Figurar como pregoeiro ou ser membro de comissão de
licitação;
c) Possuir condição que enseje conflito de interesses que
importem em óbice à designação como Fiscal de Contrato

Art. 4° A atribuição do Gestor do(s) Contrato(s) não será remunerada,
nem poderá ser recusada, salvo nos casos de impedimento legal.

Art. 5° Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 30 de abril de 2021.

JUSTINA IVA DE ARAÚJO SILVA
Secretária Municipal de Educação e Cultura

 

PORTARIA N° 054/2021 – SEMEC, de 26 de maio de 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, no
uso de suas atribuições legais, e de acordo com o Art. 67 da Lei Federal
n° 8.666/93, RESOLVE:

Art.1º Designar o servidor ANTONIO CARLOS CAVALCANTI
BEZERRA, Matrícula n° 37.435, para sem prejuízo de suas
atribuições, exercer a função de FISCAL da Ordem de serviço abaixo
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ORDEM DE
SERVIÇO Nº

EMPRESA
CONTRATADA

OBJETO

 

427/2021
INSTITUTO NEGÓCIOS
PÚBLICOS DO BRASIL

LTDA

CNPJ n°:
10.498.974/0002-81

Pagamento de Sete
inscrições para o

“Congresso Brasileiro de
Agentes de Contratação”

em favor de alguns
servidores da Secretaria

Municipal de Educação e
Cultura – SEMEC.

listado, celebrado pela Prefeitura Municipal de Parnamirim, através da
Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC:

Art. 2° O fiscal do contrato possui competência para:

a. Acompanhar a execução objeto do Contrato, tendo em vista
garantir que estejam de acordo com as Normas nele
estabelecidas;

b. Fiscalizar se a Contratada mantém durante a vigência do
Contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública, apresentando sempre que exigido os
comprovantes de regularidade fiscal;

c. Acompanhar o pagamento dos produtos efetivamente
fornecidos;

d. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA, durante o prazo de vigência
do Contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos
necessários à elaboração dos documentos imprescindíveis ao
cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

e. Autorizar o acesso dos empregados da CONTRATADA às
instalações da CONTRATANTE, sempre que se fizer
necessário, exclusivamente para o fornecimento do material;

f. Notificar à CONTRATADA, quando da ocorrência e/ou
anormalidades relacionadas com a execução do Contrato, que
resultem na inexecução parcial ou total do objeto do contrato,
para que sejam adotadas as providências cabíveis;

g. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o Contrato;

h. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados;

a. Manter a Secretária Municipal da Educação e Cultura
informada de todas as ocorrências relativas ao Contrato, para
adoção do procedimento administrativo próprio, quando
ocorrer a inexecução parcial ou total do contrato, nos termos
dos arts. 77 e 78, e atendidos os requisitos do art. 87 e
seguintes, todos da Lei de Licitações.

Art. 3º A atribuição do Fiscal de Contratos Administrativos não será
remunerada.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 30 de abril de 2021.

JUSTINA IVA DE ARAÚJO SILVA
Secretária Municipal de Educação e Cultura

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 09/2021 - SEMEC. Processo
Administrativo nº: 202015318496. CONTRATANTES: Município
de Parnamirim, através SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
E CULTURA - SEMEC / MARCELO TAVARES AFONSO EIRELI
ME - CNPJ n.° 16.693.177/0001-50. OBJETO: Fornecimento de
gêneros alimentícios, com a finalidade de atender as necessidades da
sede da SEMEC (chá e adoçante). VALOR GLOBAL: 556,85
(quinhentos e cinquenta e seis reais e oitenta e cinco centavos).
VIGÊNCIA: 06 de abril de 2021 à 31 de dezembro de 2021.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.061 - Secretaria Municipal de
Educação e Cultura; 2909 - Manutenção e Funcionamento da Unidade.
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30 - Material de Consumo.
RECURSOS: 11110000 - Receitas de Impostos e de Transferências de
Impostos - Educação. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARP nº
49/2020, vinculada ao Pregão Eletrônico nº 32/2020. Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parnamirim/RN, 06 de abril de 2021.

Justina Iva de Araújo Silva Secretária 
Municipal de Educação e Cultura

*Republicado por incorreção 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM EXTRATO DO CONTRATO Nº
008/2021, Nº DO PROCESSO: 20212711278 – CONTRATANTES:
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, por meio da Secretaria Municipal
de Tributação  – SEMUT / CONTRATADO: J.R. COMÉRCIO E
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS EIRELI, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ sob o n° 22.486.978/0001- 48, com sede na
Rua José Peixoto n° 2000, Emaús Parnamirim/RN, CEP 59148-220.
OBJETO: O fornecimento de material de limpeza visando atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Tributação SEMUT. VALOR
 de R$ 21.886,70(vinte e um mil oitocentos  e oitenta e seis reais  e
setenta centavos ); VIGÊNCIA: A partir da data de assinatura até 31 de
dezembro de 2021; RECURSOS FINANCEIROS: Unidade
Orçamentária: 02.031– Secretaria Municipal de Tributação  – SEMUT,
Código de atividade: 04.129.002.2907 – Manutenção e Funcionamento
da Unidade, Natureza de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo,
Fonte: 10010000 – Recursos Próprios ICMS/IPTU/FPM/IPVA;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento se
fundamenta no Pregão Eletrônico – SRP n°07/2021, ARP n°07/2021
realizado na conformidade da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas
modificações posteriores.

Parnamirim/RN, 10 de maio de 2021.

FÁBIO ROBERTO DA SILVA ARAÚJO
Secretário Municipal de Tributação

*Republicado por incorreção.
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Nº CONT. CONTRATADO

101/2021
SUPRAMIL COMERCIO LTDA 
CNPJ: 11.262.969/0001-57

113/2021
MEDIC VET DIST. DE MEDICAMENTOS 
CNPJ: 20.67.87/0001-17

114/2021
TURVOMED DIST. E SERVIÇOS EIRELI 
CNPJ: 26.525.513/0001-00

 

PORTARIA Nº 116/DAD/SESAD, de 27 de Maio de 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do município de
Parnamirim/RN, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,
de acordo com o Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e;

Considerando a conclusão do Pregão Eletrônico nº 030/2020 que trata
da aquisição de medicamentos de uso veterinário para atender as
necessidades do Departamento de Vigilância em Saúde – DVS/SESAD,
resultando na formalização dos contratos constante no quadro abaixo:

 

RESOLVE:

Art. 1º - Designar Kleyton Araújo Felipe, Mat. 9.885, CPF nº
065.782.484-47 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de FISCAL dos contratos acima citados;

Art. 2º - Designar Ana Paula Costa de Pontes Ramos, Mat. 35.394,
CPF nº 064.067.014-88 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer
a função de GESTOR dos contratos acima citados;

Art. 3º - Ao Fiscal do contrato cabem as seguintes competências:

Acompanhar a execução objeto do contrato, tendo em vista
garantir que estejam de acordo com as normas nele
estabelecidas;
Fiscalizar se a contratada mantém durante a vigência do
contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública apresentando, sempre que exigido, os
comprovantes de regularidade fiscal;
Acompanhar o pagamento dos produtos efetivamente
fornecidos;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratada, durante o prazo de vigência do
contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos necessários
à elaboração dos documentos imprescindíveis ao cumprimento
das obrigações assumidas pela contratada;
Autorizar o acesso dos empregados da contratada às instalações
da contratante, quando se fizer necessário, realização de
entrega de materiais e/ou prestação de serviços
Notificar a contratada, quando da ocorrência e/ou
anormalidades relacionadas com a execução do contrato, que

resultem na inexecução parcial ou total do objeto do contrato,
para que sejam adotadas as providências cabíveis;

Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o contrato;
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados;

Art. 4º - Ao Gestor do contrato cabem as seguintes competências:

Sugerir eventuais modificações contratuais;
Comunicar a falta de materiais e recusar o serviço se for o
caso, subsidiado pelas anotações do fiscal do contrato;
Manter o(a) Secretário(a) da respectiva pasta, informado(a) de
todas as ocorrências relativas ao contrato, com o auxílio do
Fiscal do contrato para adoção do procedimento administrativo
próprio, quando ocorrer a inexecução parcial ou total do
contrato nos termos dos Arts. 77 e 78, e atendidos os requisitos
do Art. 87 da Lei nº 8.666/93.
Assinar o Relatório de Acompanhamento da Execução dos
Serviços Contratados / Recebimento de Materiais, conforme
orientações da administração;

Art. 5º - Em respeito ao princípio da segregação de funções, o servidor
ora designado não se enquadra nas seguintes situações de impedimento:

Se responsável pela execução do próprio contrato;
Figurar como pregoeiro ou ser membro de comissão de
licitação;
Possuir condição que enseje conflito de interesses que
importem em óbice à designação como Gestor de Contrato.

Art. 6º - Na ausência justificada do fiscal/gestor do contrato, a chefia
imediata do setor encontra-se autorizado a atestar as notas fiscais /
relatório do gestor, devendo este estar ciente da prestação do serviço
e/ou recebimento do material;

Art. 7º - A função de fiscal de contrato administrativo não será
remunerada, ficando a função de gestor de contrato administrativo
orientada pela Lei Municipal nº 164 de 19 de dezembro de 2019;

Art. 8º - Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN, com efeitos retroativos
ao início da vigência dos referidos contratos.

 

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde

 

 

PORTARIA Nº 117/DAD/SESAD, de 27 de Maio de 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do município de
Parnamirim/RN, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,
de acordo com o Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e;

Considerando a conclusão do Pregão Eletrônico nº 019/2020 que trata
da aquisição de medicamentos componentes da farmácia básica
para atender as necessidades da Central de Abastecimento
Farmacêutico (CAF) do Município de Parnamirim/RN, resultando na
formalização dos contratos constante no quadro abaixo:
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Nº CONT. CONTRATADO

089/2021
LIGIA MARIA CARNEIRO 
CNPJ: 29.228.930/0001-89

093/2021
LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO S/A 
CNPJ: 17.159.229/0001-76

099/2021
TERRA SUL COMÉRCIO DE MED. LTDA 
CNPJ: 32.364.822/0001-48

Nº OC. CONTRATADO

410/2021
EXCLUSIVA DIST. DE MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ: 14.905.502/0001-76

RESOLVE:

Art. 1º - Designar Raelson Dantas Pires, Mat. 14.405, CPF:
124.060.924-88 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de FISCAL dos contratos acima citados;

Art. 2º - Designar Rennie Lima Soares, Mat. 11.267, CPF nº
082.412.194-58 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de FISCAL SUBSTITUTO dos contratos acima citados, nos
impedimentos legais e eventuais do fiscal titular;

Art. 3º - Designar Tânia Mara da Silva Gouveia, Mat. 4.717, CPF nº
490.711.652-72 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função
de GESTOR dos contratos acima citados;

Art. 4º - Ao Fiscal do contrato cabem as seguintes competências:

Acompanhar a execução objeto do contrato, tendo em vista
garantir que estejam de acordo com as normas nele
estabelecidas;
Fiscalizar se a contratada mantém durante a vigência do
contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública apresentando, sempre que exigido, os
comprovantes de regularidade fiscal;
Acompanhar o pagamento dos produtos efetivamente
fornecidos;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratada, durante o prazo de vigência do
contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos necessários
à elaboração dos documentos imprescindíveis ao cumprimento
das obrigações assumidas pela contratada;
Autorizar o acesso dos empregados da contratada às instalações
da contratante, quando se fizer necessário, realização de
entrega de materiais e/ou prestação de serviços;
Notificar a contratada, quando da ocorrência e/ou
anormalidades relacionadas com a execução do contrato, que
resultem na inexecução parcial ou total do objeto do contrato,
para que sejam adotadas as providências cabíveis;
Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o contrato;
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados;

Art. 5º - Ao Gestor do contrato cabem as seguintes competências:

Sugerir eventuais modificações contratuais;
Comunicar a falta de materiais e recusar o serviço se for o
caso, subsidiado pelas anotações do fiscal do contrato;

Manter o(a) Secretário(a) da respectiva pasta, informado(a) de
todas as ocorrências relativas ao contrato, com o auxílio do
Fiscal do contrato para adoção do procedimento administrativo
próprio, quando ocorrer a inexecução parcial ou total do
contrato nos termos dos Arts. 77 e 78, e atendidos os requisitos
do Art. 87 da Lei nº 8.666/93.
Assinar o Relatório de Acompanhamento da Execução dos
Serviços Contratados / Recebimento de Materiais, conforme
orientações da administração;

Art. 6º - Em respeito ao princípio da segregação de funções, o servidor
ora designado não se enquadra nas seguintes situações de impedimento:

Se responsável pela execução do próprio contrato;
Figurar como pregoeiro ou ser membro de comissão de
licitação;
Possuir condição que enseje conflito de interesses que
importem em óbice à designação como Gestor de Contrato.

Art. 7º - Na ausência justificada do fiscal/gestor do contrato, a chefia
imediata do setor encontra-se autorizado a atestar as notas fiscais /
relatório do gestor, devendo este estar ciente da prestação do serviço
e/ou recebimento do material;

Art. 8º - A função de fiscal de contrato administrativo não será
remunerada, ficando a função de gestor de contrato administrativo
orientada pela Lei Municipal nº 164 de 19 de dezembro de 2019;

Art. 9º - Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN, com efeitos retroativos
ao início da vigência dos referidos contratos.

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde

 

 

PORTARIA Nº 118/DAD/SESAD, de 27 de Maio de 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do município de
Parnamirim/RN, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,
de acordo com o Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e;

Considerando a conclusão do Pregão Eletrônico nº 019/2020 que trata
da aquisição de medicamentos componentes da farmácia básica
para atender as necessidades da Central de Abastecimento
Farmacêutico (CAF) do Município de Parnamirim/RN, resultando na
formalização da ordem de compra abaixo relacionada, através da Ata
de Registo de Preços nº 072/2020.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar Raelson Dantas Pires, Mat. 14.405, CPF:
124.060.924-88 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de FISCAL da ordem de compra acima citada;
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Nº CONT. CONTRATADO

092/2021
W FELIPE DA SILVA 
CNPJ: 04.099.366/0001-10

109/2021
GB CMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA ME 
CNPJ: 10.782.385/0001-40

Art. 2º - Designar Rennie Lima Soares, Mat. 11.267, CPF nº
082.412.194-58 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de FISCAL SUBSTITUTO da ordem de compra acima citada,
nos impedimentos legais e eventuais do fiscal titular;

Art. 3º - Designar Tânia Mara da Silva Gouveia, Mat. 4.717, CPF nº
490.711.652-72 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função
de GESTOR da ordem de compra acima citada;

Art. 4º - Ao Fiscal do contrato cabem as seguintes competências:

Acompanhar a execução objeto do contrato, tendo em vista
garantir que estejam de acordo com as normas nele
estabelecidas;
Fiscalizar se a contratada mantém durante a vigência do
contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública apresentando, sempre que exigido, os
comprovantes de regularidade fiscal;
Acompanhar o pagamento dos produtos efetivamente
fornecidos;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratada, durante o prazo de vigência do
contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos necessários
à elaboração dos documentos imprescindíveis ao cumprimento
das obrigações assumidas pela contratada;
Autorizar o acesso dos empregados da contratada às instalações
da contratante, quando se fizer necessário, realização de
entrega de materiais e/ou prestação de serviços;

Notificar a contratada, quando da ocorrência e/ou
anormalidades relacionadas com a execução do contrato, que
resultem na inexecução parcial ou total do objeto do contrato,
para que sejam adotadas as providências cabíveis;
Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o contrato;
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados;

Art. 5º - Ao Gestor do contrato cabem as seguintes competências:

Sugerir eventuais modificações contratuais;
Comunicar a falta de materiais e recusar o serviço se for o
caso, subsidiado pelas anotações do fiscal do contrato;
Manter o(a) Secretário(a) da respectiva pasta, informado(a) de
todas as ocorrências relativas ao contrato, com o auxílio do
Fiscal do contrato para adoção do procedimento administrativo
próprio, quando ocorrer a inexecução parcial ou total do
contrato nos termos dos Arts. 77 e 78, e atendidos os requisitos
do Art. 87 da Lei nº 8.666/93.
Assinar o Relatório de Acompanhamento da Execução dos
Serviços Contratados / Recebimento de Materiais, conforme
orientações da administração;

Art. 6º - Em respeito ao princípio da segregação de funções, o servidor
ora designado não se enquadra nas seguintes situações de impedimento:

Se responsável pela execução do próprio contrato;
Figurar como pregoeiro ou ser membro de comissão de
licitação;
Possuir condição que enseje conflito de interesses que
importem em óbice à designação como Gestor de Contrato.

Art. 7º - Na ausência justificada do fiscal/gestor do contrato, a chefia
imediata do setor encontra-se autorizado a atestar as notas fiscais /
relatório do gestor, devendo este estar ciente da prestação do serviço
e/ou recebimento do material;

Art. 8º - A função de fiscal de contrato administrativo não será
remunerada, ficando a função de gestor de contrato administrativo
orientada pela Lei Municipal nº 164 de 19 de dezembro de 2019;

Art. 9º - Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN, com efeitos retroativos
a data de emissão da referida ordem de compra.

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde

 

 

PORTARIA Nº 119/DAD/SESAD, de 27 de Maio de 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do município de
Parnamirim/RN, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,
de acordo com o Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e;

Considerando a conclusão do Pregão Eletrônico nº 020/2020 que trata
da aquisição de fios de sutura para atender as necessidades da Central
de Abastecimento Farmacêutico (CAF) do Município de
Parnamirim/RN, resultando na formalização dos contratos constante no
quadro abaixo:

 

RESOLVE:

Art. 1º - Designar Allan Kardec Higino Ferreira, Mat. 916-1, CPF:
455.424.904-25 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de FISCAL dos contratos acima citados;

Art. 2º - Designar Raelson Dantas Pires, Mat. 14.405, CPF:
124.060.924-88 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de FISCAL SUBSTITUTO dos contratos acima citados, nos
impedimentos legais e eventuais do fiscal titular;

Art. 3º - Designar Rennie Lima Soares, Mat. 11.267, CPF nº
082.412.194-58 para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de GESTOR dos contratos acima citados;

Art. 4º - Ao Fiscal do contrato cabem as seguintes competências:

Acompanhar a execução objeto do contrato, tendo em vista
garantir que estejam de acordo com as normas nele
estabelecidas;
Fiscalizar se a contratada mantém durante a vigência do
contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública apresentando, sempre que exigido, os
comprovantes de regularidade fiscal;
Acompanhar o pagamento dos produtos efetivamente
fornecidos;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratada, durante o prazo de vigência do
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contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos necessários
à elaboração dos documentos imprescindíveis ao cumprimento
das obrigações assumidas pela contratada;
Autorizar o acesso dos empregados da contratada às instalações
da contratante, quando se fizer necessário, realização de
entrega de materiais e/ou prestação de serviços;
Notificar a contratada, quando da ocorrência e/ou
anormalidades relacionadas com a execução do contrato, que
resultem na inexecução parcial ou total do objeto do contrato,
para que sejam adotadas as providências cabíveis;
Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o contrato;
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados;

 

Art. 5º - Ao Gestor do contrato cabem as seguintes competências:

Sugerir eventuais modificações contratuais;
Comunicar a falta de materiais e recusar o serviço se for o
caso, subsidiado pelas anotações do fiscal do contrato;
Manter o(a) Secretário(a) da respectiva pasta, informado(a) de
todas as ocorrências relativas ao contrato, com o auxílio do
Fiscal do contrato para adoção do procedimento administrativo
próprio, quando ocorrer a inexecução parcial ou total do
contrato nos termos dos Arts. 77 e 78, e atendidos os requisitos
do Art. 87 da Lei nº 8.666/93.
Assinar o Relatório de Acompanhamento da Execução dos
Serviços Contratados / Recebimento de Materiais, conforme
orientações da administração;

Art. 6º - Em respeito ao princípio da segregação de funções, o servidor
ora designado não se enquadra nas seguintes situações de impedimento:

 

Se responsável pela execução do próprio contrato;
Figurar como pregoeiro ou ser membro de comissão de
licitação;
Possuir condição que enseje conflito de interesses que
importem em óbice à designação como Gestor de Contrato.

 

Art. 7º - Na ausência justificada do fiscal/gestor do contrato, a chefia
imediata do setor encontra-se autorizado a atestar as notas fiscais /
relatório do gestor, devendo este estar ciente da prestação do serviço
e/ou recebimento do material;

Art. 8º - A função de fiscal de contrato administrativo não será
remunerada, ficando a função de gestor de contrato administrativo
orientada pela Lei Municipal nº 164 de 19 de dezembro de 2019;

Art. 9º - Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN, com efeitos retroativos
ao início da vigência dos referidos contratos.

 

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde

 

 

 

 

PREFEITURA DE PARNAMIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO Nº 003/2021
 

AVISO

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas
atribuições legais e com fundamento no Art.37, Inciso IX, da
Constituição Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º – Tornar pública a prorrogação das inscrições do PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO N°
003/2021, que visa a contratação de Médicos Clínicos da Estratégia
Saúde da Família.

Art. 2° - As inscrições ficam prorrogadas até as 23h e 59min do dia 30
de maio de 2021.

Publique-se.

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Saúde

 

 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA Nº 552/2021 - PROCESSO
Nº 2021289721; CONTRATANTES: SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE / ODONTOMASTER COMERCIO DE PRODUTOS
PARA SAÚDE LTDA - CNPJ n.º 27.029.083/0001-06; OBJETO:
Aquisição de instrumentais odontológicos, para atender as necessidades
do departamento de atenção primária do Município de Parnamirim/RN;
VALOR: R$ 40.996,99 (quarenta mil novecentos e noventa e seis reais
e noventa e nove centavos); RECURSOS: 02.051.10.301.0013.2992;
NATUREZA: 3.3.90.30; FONTE: 12141000; FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Decreto Municipal nº 5.864/2017 e Lei Federal nº 8.666/93 e
suas alterações posteriores.

Parnamirim/RN, 27 de Maio de 2021.

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde

 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 021/2021; PROCESSO Nº
20212825378; CONTRATANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE / KOMPAZO SAÚDE DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS HOSPITALARES - CNPJ: 05.992.055/0001-49;



27/05/2021 Página 38 de 45Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN  
DOM3345

27/05/2021 Página 38 de 45Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN  
DOM3345

OBJETO: Aquisição de equipamentos para procedimentos cirúrgico da
especialidade de proctologia, para uso no Centro Cirúrgico do Hospital
Maternidade do Divino Amor, órgão pertencente á Secretaria Municipal
de Saúde de Parnamirim/RN; VALOR GLOBAL: R$ 50.874,90 
(cinquenta mil oitocentos e setenta e quatro reais e noventa centavos);
VIGÊNCIA: 10/03 a 31/12/2021; RECURSOS:
02.051.10.302.0014.2991; NATUREZA: 44.90.52; FONTE:
12110000; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso IV da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parnamirim/RN, 27 de Maio de 2021.

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde

 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO 3º ADITIVO AO CONTRATO Nº 108/2020-
PROCESSO Nº 2021284717 - CONTRATANTES: SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE / UNIDADE DE PESQUISA
DIAGNOSTICA AVANÇADA E TRATAMENTO ESPECIALIZADO
LTDA (UP DATE); CNPJ n.º 02.766.875/0005-58; OBJETO:
Prorrogração do prazo de vigência e validade do contrato referente a
contratação de empresa para prestação de serviços de saúde para
realização de serviços ambulatoriais em procedimentos de
fonoaudiologia / otorrinolaringologia para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim/RN; VALOR: R$
972.704,00 (novecentos e setenta e dois mil setecentos e quatro reais).
VIGÊNCIA: 19/03/2021 a 19/03/2022; RECURSOS:
02.051.10.302.0014.2993; NATUREZA: 3.3.90.39; FONTE:
12110000 e 12142000; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57,
Inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

Parnamirim/RN, 20 de Abril de 2021 *

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde

* REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

 

 
 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA N.º 037/2021-CMP

1ª CHAMADA – A Câmara Municipal de Parnamirim/RN – CMP,
situada na Av. Castor Vieira Regis, s/n, Cohabinal,
Paramirim/RN,através do Setor de Compras, torna pública a realização
da COTAÇÃODE PREÇOS para Aquisição de 01 (uma) caixa de som
amplificada para atender a Câmara Municipal de Parnamirim, conforme
Processo Administrativo n.º 185/2021-CMP.

 

LIMITE DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 06/06/2021

Os interessados em participar da presente Cotação Prévia de Preços
poderão retirar o Termo de Referência no endereço citado ou fazer o
pedido desse documento através do e-
mail:compras@parnamirim.rn.leg.br.

Parnamirim/RN, 26 de maio de 2021.

Marcílio Viana de Sousa
Setor de Compras

 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA N.º 025/2021-CMP

2ª CHAMADA – A Câmara Municipal de Parnamirim/RN – CMP,
situada na Av. Castor Vieira Regis, s/n, Cohabinal, Paramirim/RN,
através do Setor de Compras, torna pública a realização da COTAÇÃO
DE PREÇOS para Aquisição de materiais e equipamentos de
informática para atender as demandas da da Câmara Municipal de
Parnamirim/RN, que serão utilizados no âmbito de atuação dessa Casa
Legislativa, conforme Processo Administrativo n.º 083/2021-CMP.

LIMITE DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 02/05/2021 -
13:00H

Os interessados em participar da presente Cotação Prévia de Preços
poderão retirar o Termo de Referência no endereço citado ou fazer o
pedido desse documento através do e-mail:
compras@parnamirim.rn.leg.br.

Parnamirim/RN, 26 de maio de 2021.

Marcilio Viana de Sousa
Setor de Compras

 

 

EXTRATO DO IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 011/2019
- CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE
PARNAMIRIM/RN E ULTRA SERV TERC. EM SERV. DE MÃO
DE OBRA EIRELI - CNPJ nº 14.826.703/0001-88. OBJETO: IV
Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de quantitativo com reflexo
financeiro positivo ao Contrato nº 011/2019, cujo objeto é a
Contratação de empresa especializada em serviços terceirizados
contínuo, com utilização de profissionais 17 (dezessete) motoristas,
próprios da contratada, para serem executados na Câmara Municipal de
Parnamirim/RN, conforme Processo Administrativo nº 294/2018,
celebrado na Pregão Presencial nº 005/2019. Valor total: R$ 10.554,45
(dez mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e cinco
centavos), passando o valor global do Contrato de R$ 717.702,60
(setecentos e dezessete mil, setecentos e dois reais e sessenta centavos)
para R$ 728.257,05 (setecentos e vinte e oito mil, duzentos e cinquenta
e sete reais e cinco centavos). RECURSOS: 01.031.001.2801 -
Manutenção e Funcionamento da Unidade, no Elemento de Despesa:
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, Fonte 101.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: § 1º do Artigo 65 da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações. Parnamirim/RN, 25 de maio de 2021.
Wolney Freitas de Azevedo França – Presidente.

 

mailto:compras@parnamirim.rn.leg.br
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Fornecedor: 33 CONFECCOES EIRELI

CNPJ: 36.757.133/0001-54 Telefone: (84)36453657

Endereço: Rua Nicarágua, 102 , Núcleo Habitacional Vale Verde,
Apucarana/PR, CEP: 86805-248

Representante: RITA DE CÁSSIA BEVILÁQUA – CPF:
468.174.339-91

Item Descrição Marca Unidade
Medida

Quant. Preço
Unit.
(R$)

Vlr.
Total(R$)

51 0003334 – Máscaras
descartáveis (Caixa
Com 50 Unidades)

WK-
FLEX

Cx 50,00 26,39 1.319,50

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021

1. CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM –
CMP/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
09.116.070/0001-84, com sede na Av. Castor Vieira
Régis, s/n, Cohabinal, CEP: 59.140-670,
Parnamirim/RN, neste ato representado Presidente o
Senhor WOLNEY FREITAS DE AZEVEDO
FRANÇA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado
na Rua Dr. Gentil Ferreira, 44, Bairro Cohabinal, CEP
59.146-720, Parnamirim/RN, inscrito no CPF/MF sob
o nº 011.742.464-13, RG n° 1.955.608/SSP-RN,
considerando o julgamento da licitação na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO
DE PREÇOS nº 002/2021, Processo Administrativo n.º
090/2021, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações, no Decreto nº 7.892/2013, e na  Lei
Municipal nº 2.097/2021, e em conformidade com as
disposições a seguir:

2. DO OBJETO. 

2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a
eventual aquisição de MATERIAIS DE LIMPEZA PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
PARNAMIRIM/RN.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E

QUANTITATIVOS.                                                                                     

3.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade,
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que
seguem:

Valor Global: R$ 1.319,50 (um mil, trezentos e dezenove reais e
cinquenta centavos).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.                                                                                                         

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem
e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas
na Lei nº 8.666, de 1993 e na Lei Municipal nº 2.097/2021.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem
anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras
esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços,
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a
economicidade para a administração pública.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que
eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n°
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o
limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 – P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não
participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e
justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA

ATA.                                                                                                              

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a
partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E

CANCELAMENTO.                                                                                   

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente,
em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de
verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado
no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará
o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor
praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação
original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO
QUANDO:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4.Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e
órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens
5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ
OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE
CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O
CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E
JUSTIFICADOS:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

7. DAS

PENALIDADES.                                                                                            

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará
aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. DAS CONDIÇÕES

GERAIS.                                                                                                         

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e
do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata
de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art.
65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7.892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a
relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto
n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

Parnamirim/RN,  04 de maio de 2021.
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Fornecedor: CAVALCANTE & CIA LTDA - ME

CNPJ: 10.655.938/0001-01 Telefone: (84)3663-2045

Endereço: AV DAS FRONTEIRAS, 65 , IGAPÓ, NATAL/RN,
CEP: 59104-345

Representante: ADRIANA CARLA DE OLIVEIRA SOUZA
CAVALCANTE – CPF: 790.737.274-72

Item Descrição Marca
Unidade
Medida

Quant.
Preço
Unit.
(R$)

Vlr.
Total(R$)

31 0001718 -
Vassouras para
vaso sanitário,
piaçava

IMPERIAL UND 50,00 3,29 164,50

 

WOLNEY FREITAS DE AZEVEDO FRANÇA
Gestor da Câmara Municipal de Parnamirim/RN

 
RITA DE CÁSSIA BEVILÁQUA

RG 6.507.981-0 – SSP/PR
CPF 468.174.339-91

 
33 CONFECCOES EIRELI
CNPJ : 36.757.133/0001-54

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021

1. CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM –
CMP/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
09.116.070/0001-84, com sede na Av. Castor Vieira
Régis, s/n, Cohabinal, CEP: 59.140-670,
Parnamirim/RN, neste ato representado Presidente o
Senhor WOLNEY FREITAS DE AZEVEDO
FRANÇA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado
na Rua Dr. Gentil Ferreira, 44, Bairro Cohabinal, CEP
59.146-720, Parnamirim/RN, inscrito no CPF/MF sob
o nº 011.742.464-13, RG n° 1.955.608/SSP-RN,
considerando o julgamento da licitação na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO
DE PREÇOS nº 002/2021, Processo Administrativo n.º
090/2021, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações, no Decreto nº 7.892/2013, e na  Lei
Municipal nº 2.097/2021, e em conformidade com as
disposições a seguir:

2. DO

OBJETO.                                                                                                      

2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a
eventual aquisição de MATERIAIS DE LIMPEZA PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
PARNAMIRIM/RN.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E

QUANTITATIVOS.                                                                                     

3.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade,
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que
seguem:

Valor Global: R$ 164,50 (cento e sessenta e quatro reais e
cinquenta centavos).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.                                                                                                         

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem
e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas
na Lei nº 8.666, de 1993 e na Lei Municipal nº 2.097/2021.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem
anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras
esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços,
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a
economicidade para a administração pública.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que
eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n°
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o
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limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 – P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não
participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e
justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA

ATA.                                                                                                              

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a
partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E

CANCELAMENTO.                                                                                   

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente,
em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de
verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado
no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará
o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor
praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação
original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO
QUANDO:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4.Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e
órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens
5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ
OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE
CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O
CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E
JUSTIFICADOS:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

7. DAS

PENALIDADES.                                                                                            

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará
aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. DAS CONDIÇÕES

GERAIS.                                                                                                         

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e
do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata
de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art.
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Fornecedor: J L VASCONCELOS ALVES REPRESENTACOES

CNPJ: 35.827.501/0001-20 Telefone: (84)3663-2045

Endereço: Rua Monte Rei, 411 Planalto, Natal/RN, CEP: 59073-
150

Representante: JOSÉ LUCIANO VASCONCELOS ALVES - CPF:
024.267.254-00

Item Descrição Marca
Unidade
Medida

Quant.
Preço
Unit.
(R$)

Vlr.
Total(R$)

33 0001721 -
Copo
descartável
150ml,
c/2.500unds

COPOBRAS CX 500,00 85,15 42.575,00

65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7.892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a
relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto
n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

 

Parnamirim/RN, 04 de maio de 2021.

 

WOLNEY FREITAS DE AZEVEDO FRANÇA
Gestor da Câmara Municipal de Parnamirim/RN

 
ADRIANA CARLA DE OLIVEIRA SOUZA CAVALCANTE

CPF 790.737.274-72
 

CAVALCANTE & CIA LTDA
CNPJ : 10.866.938/0001-01

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021

 
1. CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM –

CMP/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
09.116.070/0001-84, com sede na Av. Castor Vieira
Régis, s/n, Cohabinal, CEP: 59.140-670,
Parnamirim/RN, neste ato representado Presidente o
Senhor WOLNEY FREITAS DE AZEVEDO
FRANÇA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado
na Rua Dr. Gentil Ferreira, 44, Bairro Cohabinal, CEP
59.146-720, Parnamirim/RN, inscrito no CPF/MF sob
o nº 011.742.464-13, RG n° 1.955.608/SSP-RN,
considerando o julgamento da licitação na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO
DE PREÇOS nº 002/2021, Processo Administrativo n.º
090/2021, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações, no Decreto nº 7.892/2013, e na  Lei
Municipal nº 2.097/2021, e em conformidade com as
disposições a seguir:

2. DO

OBJETO.                                                                                                      

2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a
eventual aquisição de MATERIAIS DE LIMPEZA PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
PARNAMIRIM/RN.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E

QUANTITATIVOS.                                                                                       

3.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade,
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que
seguem:

Valor Global: R$ 42.575,00 (quarenta e dois mil, quinhentos e
setenta e cinco reais ).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.                                                                                                         

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem
e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas
na Lei nº 8.666, de 1993 e na Lei Municipal nº 2.097/2021.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem
anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras
esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços,
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a
economicidade para a administração pública.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos



27/05/2021 Página 44 de 45Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN  
DOM3345

27/05/2021 Página 44 de 45Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN  
DOM3345

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que
eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas
de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n°
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o
limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 – P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não
participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e
justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA

ATA.                                                                                                              

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a
partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E

CANCELAMENTO.                                                                                   

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente,
em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de
verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado
no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará
o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor
praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação
original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO
QUANDO:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4.Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e
órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens
5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ
OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE
CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O
CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E
JUSTIFICADOS:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

7. DAS

PENALIDADES.                                                                                            

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará
aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº
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7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. DAS CONDIÇÕES

GERAIS.                                                                                                       

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e
do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata
de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art.
65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7.892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a
relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto
n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

 

Parnamirim/RN, 04 de maio de 2021.
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